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liar unidades judiciais e administrativas do órgão no monitora‑

mento desses processos para tomada de decisão.

Entre as funcionalidades que a ferramenta apresenta, 

destacam‑se: a indicação imediata do acervo total, espe‑

cifi cado em processos em trâmite, distribuídos e baixados, 

bem como números acerca das liminares apreciadas e dos 

feitos já julgados e vinculados ao assunto “saúde pública”. 

As informações podem ser fi ltradas por ano, órgão julgador, 

unidades judiciárias (gabinetes ou varas), juizado ou justiça 

comum, por classe e por assunto.

Com o uso de inteligência artifi cial, agrega‑se a possibili‑

dade de identifi car o acervo de acordo com a tecnologia de 

saúde pleiteada ou a moléstia da parte solicitante. É possível 

também realizar a pesquisa de feitos com liminares examina‑

das, deferidas ou não, e do quantitativo dos processos senten‑

ciados, estimando o tempo médio de duração entre as fases 

processuais. Por fi m, o painel permite monitorar o acervo de 

processos suspensos vinculados ao assun‑

to “saúde pública”, assim como acompa‑

nhar a evolução daqueles feitos que devem 

tramitar com prioridade, dentre outras fun‑

cionalidades.

Na categoria Sistema de justiça, do Eixo 

Temático 2, o primeiro lugar foi concedi‑

do ao “Programa Nascer com Cidadania ‑ 

Ação Zero Violência Obstétrica: Todos Uni‑

dos em um Único Caminho”, do Ministério 

Público do estado do Amapá (MPAP). A se‑

gunda colocação fi cou com o “Mapa Social 

do DF”, do Ministério Público do Distrito Fe‑

deral e Territórios (MPDFT), enquanto o ter‑

ceiro lugar foi para o “Projeto Saúde Men‑

tal: Integração e Dignidade”, do Ministério 

Público do estado da Bahia (MPBA).

Focado no enfrentamento à violência obstétrica e na defe‑

sa dos direitos das gestantes e parturientes, o “Programa Nas‑

cer com Cidadania ‑ Zero Violência Obstétrica: Todos Unidos 

em um Único Caminho” busca aprimorar soluções de confl i‑

tos relacionados às saúdes pública e suplementar. A iniciativa 

garante acesso a partos dignos, seguros e respeitosos com as 

mulheres parturientes, promovendo a conscientização sobre 

o parto humanizado e a adoção de protocolos do Sistema Úni‑

co de Saúde (SUS).

Além da atuação dos técnicos do MPAP, o projeto conta com 

a colaboração de médicos e enfermeiros da rede pública esta‑

dual e integra uma série de ações estratégicas de conscientiza‑

ção e capacitação sobre o tema. Entre as iniciativas, destaca‑se 

a produção de cartilha física e digital, amplamente distribuída 

em postos de saúde, hospitais e eventos públicos, além de ter 

sido entregue diretamente a secretários 

municipais de saúde. Na época da premia‑

ção, o projeto previa a capacitação de profi s‑

sionais nos 16 municípios do estado.

Na categoria Poder Público, do Eixo 

Temático 2, o projeto “Atendimento pelos 

Médicos da FMUSP aos Assistidos da DPU”, 

da Faculdade de Medicina da Universida‑

de de São Paulo (FMUSP) e da Defensoria 

Pública da União (DPU) foi o vencedor. Em 

segundo lugar fi cou a iniciativa “Coopera‑

ção para a Promoção do Acesso à Saúde e 

à Justiça”, da Defensoria Pública do estado 

do Rio de Janeiro e do Laboratório Interdis‑

ciplinar de Direitos Humanos e Saúde (IES‑
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C‑UFRJ) e o terceiro lugar fi cou com “Inclusão e Equidade em 

Saúde”, do Instituto do Coração (InCor), de São Paulo.

O projeto da FMUSP, que oferece atendimento médico a 

pessoas em situação de rua, é fruto de parceria entre a Facul‑

dade de Medicina da USP e a DPU. A iniciativa tem auxiliado 

pessoas em situação de vulnerabilidade a garantir vagas em 

hospitais, agendar consultas na rede pública estadual e acessar 

benefícios socioassistenciais. Durante as ações, os residentes 

de Medicina Legal da FMUSP realizam exames médicos, segui‑

dos pela emissão de laudo pericial, que servem como base para 

que a DPU entre com processos no INSS, garantindo o acesso a 

benefícios como o BPC‑Loas (Benefício de Prestação Continua‑

da). O projeto faz parte do programa PopRua, órgão da Prefei‑

tura de São Paulo responsável pelo planejamento e monitora‑

mento de políticas para a população em situação de rua.

Ainda no Eixo Temático 2, na categoria 

Empresas e Sociedade Civil Organizada, o 

projeto vencedor foi “Tenho Câncer, Tenho 

Direitos”, do Grupo de Apoio à Criança com 

Câncer de Sergipe (GACC/SE). O segundo 

colocado foi o “Programa TransplantAR”, 

realizado em conjunto pela Secretaria de 

Estado da Saúde de São Paulo, pelo Instituto 

Brasileiro de Aviação (IBA), pelo Instituto do 

Coração (InCor), pelo Hospital das Clínicas 

da Faculdade de Medicina da Universidade 

de São Paulo (FMUSP) e pela Associação 

Brasileira de Transplantes de Órgãos (ABTO). 

O terceiro colocado foi “Comitê Antifraude, 

Acompanhamento e Prevenção de Deman‑

das Judiciais”, da Unimed Palmas (TO).

O projeto “Tenho Câncer, Tenho Direi‑

tos”, iniciativa da Organização Não‑Gover‑

namental Grupo de Apoio à Criança com 

Câncer de Sergipe (GACC/SE), busca asse‑

gurar a promoção da segurança jurídica e 

institucional para pessoas que precisam de 

apoio em demandas de saúde. Igualmente 

voltado à redução da judicialização, o pro‑

jeto busca, por meio de orientação jurídica, 

ampliar o acesso de crianças e adolescen‑

tes com câncer ou doenças hematológicas 

a seus tratamentos. Além disso, o projeto 

oferece acolhimento aos pacientes e suas 

famílias em suas demandas diárias, garan‑

tindo que as 120 crianças e adolescentes 

atendidos pela ONG tenham acesso a tra‑

tamento efi caz, incluindo medicamentos e 

consultas em tempo hábil.

7.3 PARCERIAS E AÇÕES ESTRATÉGICAS DO CNJ
Os acordos e parcerias estratégicas fi rmados pelo CNJ 

com diversos órgãos e instituições têm impulsionado mo‑

vimento voltado à inclusão, à melhoria da saúde e à justiça 

social. Somente em 2024, foram celebrados cerca de 150 

acordos entre o CNJ e entidades da administração pública, 

com foco no fortalecimento de ações afi rmativas, assistên‑

cia social, combate à violência contra a mulher, políticas vol‑

tadas para a juventude e melhorias nos fl uxos processuais 

em saúde e execução fi scal.

No âmbito da saúde, em 2024, visando mitigar o cres‑

cente número de processos judiciais na área, o CNJ e a 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) firmaram 

parceria para estabelecer diretrizes de comunicação e 

atualização recíproca de informações. O objetivo é com‑

partilhar documentos, dados, estudos e pesquisas que au‑

xiliem na disseminação de conhecimento e na redução da 

judicialização da saúde.

Além disso, para garantir visão abrangente e sistêmica dos 

dados e análises técnicas em saúde, o CNJ fi rmou nova parce‑

ria para o desenvolvimento da plataforma e‑NatJus 4.0. Com 

isso, o Sistema Nacional de Pareceres e Notas Técnicas (e‑Na‑

tJus), que reúne informações baseadas em evidência científi ‑

ca para auxiliar magistrados na tomada de decisões em pro‑

cessos de saúde, passa a ser atualizado e integrado a outras 

bases de dados.

Em busca do fortalecimento da imagem de unicidade das 

iniciativas que aprimoram o tratamento dos casos judiciais 

relacionados à saúde o CNJ realizou, em junho de 2021, a vo‑

tação das logomarcas unifi cadas, sendo escolhidas pelos 16 

integrantes do Comitê Executivo Nacional, além das coorde‑

nações e vice‑coordenações dos comitês estaduais de saúde 

do Fórum da Saúde e dos NatJus, também nos âmbitos nacio‑

nal e estaduais, que passaram a ter novas logos unifi cadas.

De tudo o que foi relatado, confi rma‑

se que iniciativas de reconhecimento, 

como o Prêmio Justiça & Saúde, têm pa‑

pel fundamental na identifi cação, valo‑

rização e disseminação de boas práticas 

que possam contribuir para a redução da 

litigiosidade na área do direito à saúde. 

Sua importância pode ser destacada em 

vários aspectos, sendo o principal deles 

o incentivo à inovação e à efi ciência, uma 

vez que o prêmio reconhece iniciativas 

que melhoram a gestão de processos e a 

tomada de decisão, valorizando o uso de 

soluções inovadoras, como a conciliação, 

a mediação e o uso de pareceres técnicos 

elaborados pelos NatJus.

É também estímulo ao diálogo insti‑

tucional, aproximando o Judiciário, o Mi‑

nistério Público, a Defensoria Pública, os 

órgãos de saúde e gestores públicos, de 

modo a promover atuação mais integra‑

da, o que, certamente, ajuda a cumprir o 

propósito do Fonajus de reduzir a judicia‑

lização na saúde. A estas práticas somam‑

‑se os estudos e pesquisas – tema do ca‑

pítulo fi nal deste livro –, que contribuem 

para trazer diagnósticos que sirvam de 

base para a construção de políticas públi‑

cas que venham a melhorar a regulação, 

a transparência e os processos relaciona‑

dos às saúdes pública e suplementar.

Prêmio Justiça & Saúde do CNJ 2024 - Categoria: 
Tribunal Eixo Temático II.  Prática premiada: Painel 
da Saúde, do Tribunal Regional Federal da 2a Região

Foto: A
na A

raújo/A
g. C

N
J



Capítulo 8
PESQUISAS E  
DIAGNÓSTICOS 



112 113anos 15 ANOS DO FÓRUM NACIONAL DO JUDICIÁRIO PARA A SAÚDE FONAJUS

Nos últimos anos, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem 

ampliado sua atuação na área do direito à saúde, buscando 

contribuir para a formulação de políticas públicas que auxi‑

liem na redução da judicialização.

Os espaços institucionais do Poder Judiciário, como o 

próprio CNJ, o Fonajus e os comitês estaduais, desempe‑

nham papel fundamental como instrumentos catalisadores 

de debates e demandas em todo o país.

O acesso a essas experiências e conhecimentos permi‑

te a produção de estudos e pesquisas, que se tornam ferra‑

mentas essenciais para desenvolver e aprimorar estratégias 

voltadas à construção de política judiciária efi caz para a efe‑

tivação do direito à saúde, tanto no âmbito judicial quanto 

no extrajudicial.

Publicada em 2015, na gestão do ministro Ricardo Lewan‑

dowski como presidente do CNJ, a pesquisa “Judicialização da 

Saúde no Brasil – Estudos e Experiências” foi o primeiro levan‑

tamento voltado especifi camente para este tema. A publica‑

ção tem origem na pesquisa do projeto “Estudo Multicêntri‑

co sobre as Relações entre Sociedade, Gestão e Judiciário na 

Efetivação do Direito à Saúde”, realizado em parceria com o 

Laboratório de Pesquisas sobre Práticas de Integralidade em 

Saúde (LAPPIS/UERJ). 

A pesquisa consiste de estudo multicêntrico, de abran‑

gência nacional, desenvolvido em 2013, com o objetivo de 

analisar o cenário da judicialização da saúde e da política ju‑

diciária no Brasil, abrangendo tanto o setor público quanto o 

segmento de saúde suplementar. O estudo examinou diver‑

sas relações estabelecidas entre Poder Judiciário, sociedade 

e gestão da saúde, com foco nas estratégias para a efetiva‑

ção do direito à saúde.

Como resultado, destacaram‑se não apenas processos ju‑

diciais relacionados a demandas em saúde, mas também es‑

tratégias extrajudiciais desenvolvidas ou fomentadas pelo Po‑

der Judiciário para fortalecer e racionalizar a efetivação desse 

direito no Brasil.

A pesquisa buscou atender a três objetivos específi cos: o 

primeiro foi o de estabelecer perfi l amplo dos litígios em saú‑

de pública e suplementar no Brasil, a partir de diversas infor‑

mações e características presentes em processos judiciais. O 

segundo foi o de analisar conteúdos, concepções e sentidos 

atribuídos pelos atores jurídicos e políticos no que concerne 

ao direito à saúde e às estratégias de efetivação. O terceiro ob‑

jetivo, por fi m, foi o de compreender arranjos institucionais e 

sociais que foram desenvolvidos em experiências específi cas 

de interação entre Judiciário, sociedade e gestão para efetiva‑

ção do direito à saúde. 

O documento tomou como base três elementos‑cha‑

ve para a compreensão da judicialização da saúde no Brasil: 

ações judiciais (pedidos, causas de pedir, demandantes, de‑

mandados, provimentos, recursos etc.); redes institucionais 

das políticas de saúde (Fórum Nacional de Saúde, comitês es‑

taduais de saúde, conselhos de saúde etc.); e estratégias ex‑

trajudiciais desenvolvidas pelo Judiciário (audiências públicas, 

mutirões etc.). 

Concentrando o levantamento dos dados de 2011 e 2012, 

a pesquisa buscou identifi car, junto aos tribunais de justiça, 

os tipos mais frequentes de litígios em saúde para organizar 

essas demandas em diferentes categorias, como autor, réu, 

pedido principal, ações coletivas e individuais, entre outros 

aspectos. 

Foram escolhidos seis tribunais estaduais para a pesquisa 

tomando como referência o Relatório Justiça em Números 

2012, elaborado pelo CNJ, que os classifi ca em três grupos 

(pequeno, médio e grande porte – de acordo com critérios do 

próprio CNJ), fi cando entre os de grande porte os de São Paulo 

e Minas Gerais; de médio porte os do Paraná e Mato Grosso 

do Sul; e de pequeno porte os do Rio Grande do Norte e Acre.

8.1 PERFIL DA JUDICIALIZAÇÃO DA 
SAÚDE 

O estudo abrangeu dados quantitati‑

vos dos tribunais de justiça mencionados, 

com o objetivo de analisar as característi‑

cas das ações judiciais relacionadas à saú‑

de em cada um deles. O foco principal foi 

o perfi l das demandas e o desenvolvimen‑

to processual. 

Considerando o escopo do projeto de 

pesquisa, foram coletadas informações 

gerais que serviram como panorama para 

a análise da judicialização da saúde para 

compreender melhor o perfi l estatístico de 

cada tribunal, permitindo a identifi cação 

de eventuais variações entre os anos infor‑

mados e as diferentes cortes.

Apesar das diferenças nos perfi s e ca‑

racterísticas dos processos examinados 

nos seis tribunais, foi possível identifi car 

algumas características comuns entre eles.

As demandas apresentadas foram, pre‑

dominantemente, sobre aspectos cura‑

tivos da saúde, como medicamentos, 

tratamentos, próteses etc. Outro dado re‑

levante: a maior parte delas era de ações 

individuais, o que certamente contribui 

para o acúmulo de demandas e gera desa‑

fi os para as partes, o Judiciário e a própria 

gestão em saúde. Também, na maior parte 

dos casos, houve deferimento do pedido 

de antecipação de tutela sem pedido de 

informações complementares. Além dis‑

so, igualmente na maioria dos casos, hou‑
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SUMÁRIO EXECUTIVO

Pesquisa Judicialização da saúde 
no Brasil: dados e experiência, 
lançada em 2015, foi o 
primeiro levantamento voltado 
especificamente para a Saúde 



114 115anos 15 ANOS DO FÓRUM NACIONAL DO JUDICIÁRIO PARA A SAÚDE FONAJUS

ve confi rmação do deferimento do pedido na sentença de 1a

instância e também no acórdão de 2a instância. Outro dado 

relevante foi a tendência de utilização dos NatJus nas capitais. 

Porém, a maioria das decisões não fez menção aos núcleos 

como estratégia para a atividade judicante em saúde.

Além da análise quantitativa, a pesquisa também in‑

cluiu levantamento qualitativo, voltado para o estudo de 

experiências inovadoras na efetivação do direito à saúde no 

Brasil. Com base nos critérios de convocação e seleção de‑

fi nidos pela coordenação da pesquisa, foram analisadas três 

experiências desenvolvidas em Araguaína (TO), Lages (SC) e 

Brasília (DF).

O objetivo do estudo não era comparar os casos individual‑

mente, mas identifi car elementos, concepções, estratégias e 

arranjos institucionais adotados em cada localidade, respei‑

tando particularidades e contextos específi cos.

Em algumas situações, as experiências analisadas optaram 

por estratégias judiciais, enquanto, em outras, a abordagem 

foi claramente extrajudicial. Em um dos casos, ambas as estra‑

tégias foram empregadas.

Apesar das diferenças entre as experiências e seus arran‑

jos institucionais específi cos, algumas características comuns 

foram identifi cadas. Todas partiram do pressuposto de que a 

passividade institucional pode ser equilibrada com atuação 

mais ativa e extrajudicial nas políticas públicas de saúde, com 

ênfase no estabelecimento de pactos e acordos com gestores 

para atuação em conjunto.

O estudo também revelou valorização do modelo extra‑

judicial na solução de demandas em saúde. Essa alternativa, 

conforme apontado na investigação, pode ser implementada 

tanto pelo próprio Judiciário quanto por outras instituições 

jurídicas, sem comprometer os deveres relacionados à ativi‑

dade judicante.

Além disso, as experiências analisadas demonstram inte‑

resse crescente das instituições jurídicas 

na promoção de diálogo institucional, tan‑

to entre si quanto com a gestão de saúde, 

o que favorece o desenvolvimento de es‑

tratégias extrajudiciais. Em todos os casos 

estudados, o sucesso das iniciativas esteve 

diretamente ligado à sensibilização e ao 

comprometimento dos gestores e das ins‑

tituições jurídicas, reforçando a importân‑

cia do diálogo para a construção de solu‑

ções efi cazes.

Enquanto os dados quantitativos da pes‑

quisa apontaram maior demanda por ações 

voltadas a aspectos curativos da saúde, as 

experiências analisadas também buscaram 

resolver questões de efetivação do direito 

à saúde de forma preventiva. Isso permitiu 

que, por meio de estratégias extrajudiciais, 

instituições não apenas atuassem sobre as 

consequências, mas também abordassem 

as causas dos problemas, promovendo so‑

luções mais estruturantes e duradouras.

8.2 DESAFIOS DO DIREITO À SAÚDE 
Tanto os dados quantitativos quanto os 

qualitativos revelaram alguns dos princi‑

pais desafi os para a concretização do direi‑

to à saúde.

O primeiro deles sendo como evitar vi‑

são medicalizada, ou seja, entender a saúde 

não como a ausência da doença, mas sim 

como direito multifacetado, na medida em 

que comporta critérios sociais, políticos, ju‑

rídicos e, até mesmo, psicológicos.

Outro desafi o envolve não se tornar refém do argumento 

econômico de restrição, uma vez que é comum que o Estado 

condicione a efetivação de programas de saúde à escassez 

de recursos fi nanceiros. O direito à saúde, portanto, passa 

não mais a ser visto de forma absoluta, mas relativizado sob 

o argumento da insufi ciência de recursos. Esse debate tem 

se intensifi cado tanto nos tribunais quanto entre juristas, 

sendo um dos principais argumentos de defesa do Estado 

em ações judiciais.

No âmbito institucional, um dos desafi os apontados é o 

reconhecimento de que o direito à saúde não se esgota na 

norma constitucional e que as políticas públicas devem ter 

continuidade, sendo confi guradas como políticas de Estado, 

e não de governo. Além disso, é essencial fortalecer o diálogo 

entre instituições jurídicas e os diversos atores sociais envol‑

vidos na concretização do direito à saúde. 

Outro aspecto relevante é a necessidade de que se am‑

pliem os mecanismos de participação social, indo além da 

tradicional relação entre sociedade (demandante) e Estado 

(executivo) ou da judicialização de confl itos (Judiciário). Para 

isso, é fundamental incluir e fortalecer os espaços públicos de 

participação da sociedade civil na saúde, como os conselhos 

de saúde e as conferências de saúde, garantindo a continuida‑

de e aprimoramento das políticas de saúde. A pesquisa tam‑

bém cita a importância do fortalecimento do fórum nacional 

da saúde e dos comitês estaduais, estimulando maior integra‑

ção institucional, investindo na pluralidade desses espaços e 

garantindo que o debate sobre a efetivação do direito à saúde 

ocorra de forma ampla e democrática.

Mais uma constatação foi a necessidade de se pensar a pro‑

dutividade não apenas com base no volume de sentenças, mas 

também no estabelecimento de consensos e prevenção. Ou 

seja, mais do que medir a produtividade de magistrados pela 

produção de sentenças, no caso da saúde, é importante incor‑

porar outras formas de mensurar que este‑

jam relacionadas à capacidade do(a) magis‑

trado(a) de estabelecer consensos e atuar 

preventivamente na resolução de possíveis 

confl itos a partir do diálogo institucional. 

O estudo apontou ainda a importância 

de se institucionalizar as experiências, que 

ainda são muito dependentes de iniciati‑

vas individuais e apontou a necessidade de 

ampliar o acesso a dados sobre o Judiciário. 

Outro ponto identifi cado foi o desafi o de 

promover a capacitação inteligente de to‑

dos os atores envolvidos na judicialização 

da saúde, proporcionando entendimento 

mais amplo e qualifi cado sobre a matéria, 

e de não tratar o usuário do Sistema de jus‑

tiça como um número, mas sim como su‑

jeito de direitos, garantindo atendimento 

mais humanizado e efi caz.

Em 2019, sob a presidência do minis‑

tro Dias Toff oli, o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) publicou segundo estudo so‑

bre a judicialização da saúde no Brasil. Tra‑

ta‑se do relatório analítico “Judicialização 

da Saúde no Brasil: perfi l das demandas, 

causas e propostas de solução”, elabo‑

rado pelo Instituto de Ensino e Pesquisa 

(Insper).

Concebida pelo Departamento de Pes‑

quisas Judiciárias do CNJ (DPJ/CNJ), a publi‑

cação integra a Série Justiça Pesquisa, cujo 

propósito é a realização de levantamentos 

estratégicos de interesse do Poder Judiciá‑

rio brasileiro.
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O principal objetivo do estudo foi de aprofundar a 

compreensão da judicialização da saúde no país, por 

meio de análise representativa em nível nacional. 

O relatório buscou identifi car os principais tipos de 

demandas e as características das decisões judiciais, 

tanto no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

quanto no da saúde suplementar.

Enfi m, o estudo teve como meta fornecer diag‑

nóstico detalhado, capaz de orientar políticas judi‑

ciárias e aprimorar a solução de confl itos na área da 

saúde.

Devido à abrangência nacional e à intenção de 

aprofundar a análise sobre diferentes tipos de casos, 

a pesquisa foi estruturada em três níveis: (a) coleta e 

análise de dados de gestão processual sobre ações 

indexadas como demandas de saúde, obtidas por 

meio da Lei de Acesso à Informação (LAI); (b) mine‑

ração de dados digitais em 24 estados da Federação, 

dois tribunais federais, a partir de duas fontes princi‑

pais ‑ repositórios de jurisprudência e Diários Ofi ciais 

da Justiça; e (c) estudo qualitativo aprofundado de 

decisões judiciais típicas e realização de entrevistas 

semiestruturadas com atores‑chave em cinco esta‑

dos, representando todas as regiões do país.

Além disso, a pesquisa apresentou proposta didá‑

tica para a formação de magistrados, visando aprimo‑

rar a abordagem judicial sobre demandas de saúde.

A escolha dos casos analisados seguiu critérios 

baseados no porte dos tribunais estaduais, confor‑

me a classifi cação adotada pelo CNJ no Relatório Jus‑

tiça em Números (2016).

Uma das principais conclusões da pesquisa é 

que não há um único fenômeno de judicialização 

da saúde, mas sim variedade considerável de as‑

suntos, motivos de litigar e consequências sobre as políticas 

de saúde pública e suplementar, sobre a oferta de serviços 

de assistência à saúde e sobre a a sociedade de modo geral. 

A partir dessa constatação, torna‑se essencial identifi car e, 

sempre que possível, segmentar os diferentes tipos de judi‑

cialização, de modo a compreender melhor o fenômeno e, 

com base nisso, desenvolver estratégias mais efi cazes para 

os diversos atores envolvidos.

Desconsideradas particularidades inerentes ao proces‑

so de pesquisa, foram identifi cados 498.715 processos de 

primeira instância, distribuídos entre 17 justiças estaduais, 

e 277.411 processos de segunda instância, distribuídos en‑

tre 15 tribunais estaduais, no período entre 2008 e 2017. 

Levando em conta o ano de distribuição dos processos, a 

pesquisa verifi cou crescimento expressivo de aproximada‑

mente 130% no número de demandas de primeira instância 

relacionadas ao direito à saúde dentro desse período.

Os principais assuntos discutidos nos 

processos de primeira instância foram: “pla‑

no de saúde”, “seguro” e “saúde”, seguidos 

de “tratamento médico‑hospitalar e/ou 

fornecimento de medicamentos”. Nota‑se, 

em particular, participação muito elevada 

dos assuntos “plano de saúde” e “seguro”, 

mostrando a relevância da litigância judicial 

na esfera da saúde suplementar. 

A justiça estadual de São Paulo é uma 

das principais responsáveis pelo alto nú‑

mero de processos relacionados a “planos 

de saúde” no Brasil, tendo registrado a dis‑

tribuição de 116.518 casos nessa categoria 

durante o período analisado. Ao considerar 

os tribunais que informaram a classifi cação 

temática de seus processos (seja em primei‑

JUSTIÇA
PESQUISA

RELATÓRIO ANALÍTICO PROPOSITIVO

INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA - INSPER

JUDICIALIZAÇÃO 
DA SAÚDE NO 
BRASIL: 
PERFIL DAS DEMANDAS, CAUSAS 
E PROPOSTAS DE SOLUÇÃO

Segundo estudo sobre a 
judicialização da saúde no 
Brasil foi lançado pelo CNJ 
em 2019. Relatório analítico 
“Judicialização da Saúde no 
Brasil: perfil das demandas, 
causas e propostas de solução”

Evolução do número de processos de saúde 

distribuídos por ano (2a instância)

Obs.: Processos relativos à saúde em tramitação e já concluídos/

arquivados, conforme informado pelos tribunais por meio da LAI.

Evolução do número de processos de saúde 

distribuídos por ano (1a instância)
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ra, segunda instância ou ambas), os seis tribunais com o maior 

volume de casos foram: TJCE, TJMG, TJPE, TJRJ, TJSC e TJSP. Em 

todos esses tribunais, os temas “planos de saúde” e “seguro” 

fi guram entre os cinco principais assuntos judicializados.

Ao analisar separadamente os processos de primeira e se‑

gunda instância, observa‑se que os principais temas judicia‑

lizados se repetem em ambos os níveis. No entanto, fi ca evi‑

dente que os assuntos “planos de saúde” e “seguro” possuem 

maior relevância na primeira instância do que na segunda.

Isso indica que os temas mais recorrentes nos tribunais de 

segunda instância nem sempre correspondem aos assuntos 

mais distribuídos na primeira, mesmo considerando que a 

base de dados analisada abrange período relativamente ex‑

tenso de dez anos.

8.3 PESQUISA QUALITATIVA
A judicialização da saúde apresenta diferenças regionais 

signifi cativas, que se refl etem nos sistemas de assistência à 

saúde e no Sistema de justiça. Entre as principais conclusões 

da pesquisa qualitativa, destaca‑se, em primeiro lugar, a aná‑

lise do índice regional de judicialização da saúde, nos moldes 

do Índice Paulista de Judicialização da Saúde (IPJS). Esse índí‑

ce, expresso por dez mil habitantes, permite comparar o fe‑

nômeno entre diferentes regiões do Brasil. Em um segundo 

momento, foram analisadas diferenças regionais em variáveis 

selecionadas.

Os resultados apontaram grande variabilidade entre tri‑

bunais, além de fl utuações dentro de um mesmo tribunal ao 

longo do tempo. O estado de São Paulo, frequentemente ci‑

tado como espaço de alta litigiosidade, apresentou indicador 

médio ligeiramente inferior à média dos demais estados anali‑

sados na base de dados de saúde em primeira instância.

Enquanto São Paulo registrou cerca de 35 casos para cada 

100 mil habitantes, a média nacional dos estados pesquisa‑

dos foi de 36 casos para cada 100 mil habi‑

tantes. Esse dado é relevante, pois contra‑

ria o senso comum, amplamente difundido 

na literatura da área, de que os estados 

do Sul e Sudeste lideram a judicialização 

da saúde. Em termos per capita, o índice 

regional de judicialização demonstra que 

esses estados não são necessariamente 

os que apresentam maior volume de ações 

judiciais na área da saúde.

Os cinco primeiros estados com maior 

índice de litigiosidade são das regiões Cen‑

tro‑Oeste e Nordeste. Entre eles, Mato 

Grosso do Sul, Ceará, Rio Grande do Norte, 

Mato Grosso e Pernambuco. Os estados de 

São Paulo e do Rio de Janeiro aparecem 

apenas em nono e décimo segundo luga‑

res, respectivamente. 

Outro fenômeno interessante observa‑

do na pesquisa diz respeito às diferenças na 

evolução da intensidade da judicialização da 

saúde ao longo do tempo. Embora o número 

total de ações judiciais relacionadas à saúde 

tenha aumentado no Brasil como um todo, 

alguns estados registraram quedas acentua‑

das, como é o caso do Rio de Janeiro.

Essa tendência levanta a hipótese de 

que estados que passaram por crescimen‑

to desproporcional no volume de proces‑

sos tenham posteriormente implemen‑

tado medidas para mitigar as causas da 

judicialização, seja por meio de ações ad‑

ministrativas, seja por iniciativas no âmbito 

do Poder Judiciário.

Mais um dado relevante é que alguns estados com elevado 

volume de judicialização apresentam número comparativa‑

mente baixo de ações coletivas na área da saúde. Isso sugere 

padrão distinto de judicialização, predominantemente impul‑

sionado por advogados privados, como ocorre no caso do es‑

tado de São Paulo.

8.4 A EFICÁCIA DOS NATS E DA CONITEC 
De acordo com o estudo, uma das expectativas recorrentes 

na literatura é que juízes e tribunais tendem a “rejeitar” ou “não 

considerar” evidências técnicas, especialmente aquelas relacio‑

nadas à incorporação de medicamentos e insumos pelo SUS. A 

criação dos Núcleos de Apoio Técnico ao Judiciário (NATs) e da 

Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Co‑

nitec) surgiu justamente para suprir essa necessidade.

O CNJ recomendou a criação dos NATs em 2011 e tornou 

obrigatória a implementação em todos os estados em 2016, 

por meio da Resolução CNJ no 238/2016. Embora a expe‑

riência varie de estado para estado, de modo geral, os NATs 

auxiliam os magistrados, seja por meio da emissão de notas 

técnicas, seja pelo fornecimento de orientações específi cas 

para cada caso.

A Conitec, por sua vez, tem função distinta dos NATs. Cria‑

da também em 2011, essa iniciativa faz parte de esforço do 

Ministério da Saúde para tornar mais transparente e participa‑

tivo o processo de incorporação de novas tecnologias ao SUS. 

Seu objetivo é garantir que essas decisões sejam responsivas 

aos diferentes atores envolvidos, incluindo pacientes, médi‑

cos, a indústria farmacêutica e gestores de saúde.

O levantamento teve como objetivo mapear citações aos 

NATs e à Conitec nas decisões de tribunais em segunda ins‑

tância. Os resultados indicam que, em todos os estados e ins‑

tâncias, os NATs são mencionados com maior frequência do 

que a Conitec.

Esse dado pode sugerir dois fatores 

principais: primeiro, menor conhecimento 

dos magistrados sobre a política de incor‑

poração de tecnologias de saúde; segundo, 

maior confi ança dos juízes na competência 

técnica dos NATs, considerando‑os mais 

qualifi cados para discutir políticas de saúde. 

Assim, os magistrados preferem referir‑se 

ao NAT em suas decisões, em vez de baseá‑

‑las em seu próprio entendimento sobre o 

Sistema Único de Saúde (SUS).

No estado de São Paulo, o NAT foi citado 

em apenas 0,1% das decisões, totalizando 

nove menções. Na época do estudo, a ex‑

periência do estado com o NAT ainda era 

incipiente, pois o Núcleo atendia exclusi‑

vamente à saúde suplementar e havia sido 

acionado em poucos casos.

Dessa forma, as referências ao NAT em 

São Paulo podem estar mais relacionadas 

a citações gerais sobre a política do CNJ no 

âmbito do Fonajus, sem necessariamente 

refl etir atuação consolidada do núcleo no 

estado.

O mesmo fenômeno pode estar ocor‑

rendo em outros estados onde os NATs 

ainda são recentes, apesar da primeira re‑

comendação do CNJ para sua criação ter 

sido feita em 2011. Um exemplo disso é 

o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios (TJDFT), onde nenhuma decisão 

analisada faz referência ao NAT.

Entre os estados incluídos na análise 

qualitativa da pesquisa, apenas o TJBA (Tri‑
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bunal de Justiça da Bahia) e o TJPA (Tribunal de Justiça do Pará) 

citaram o NAT, e cada um o fez em apenas uma decisão.

Os estados que mais fazem referência ao NAT são aqueles 

que implantaram os núcleos há mais tempo. O Rio de Janeiro 

se destaca como o estado que mais menciona essa iniciativa, 

com 153 das decisões analisadas citando o NAT. O núcleo fl u‑

minense foi instalado em 2012 e serviu de inspiração para a 

implementação do modelo dentro do próprio CNJ.

Outros estados que também se destacam são:

• Mato Grosso do Sul – 3,56% das decisões analisadas 

(151 menções). O NAT do estado opera desde 2017 e 

possui grau relativo de institucionalização.

• Mato Grosso – 18,05% das decisões analisadas (72 men‑

ções). O NAT está em operação desde pelo menos 2011.

Quanto à Conitec, mesmo em São Paulo, estado que re‑

gistra os maiores índices de novos processos ajuizados anual‑

mente, apenas 72 das mais de 80 mil decisões analisadas fi ze‑

ram referência expressa à Comissão.

O tribunal que mais menciona a Conitec é o Tribunal Re‑

gional Federal da 4a Região (TRF4), com 359 decisões citan‑

do o órgão, o que corresponde a 2,28% do total de decisões 

analisadas.

Esse dado sugere que, na Região Sul, a Justiça Federal pode 

estar mais especializada na temática da judicialização da saúde 

do que em outras regiões do país, especialmente considerando 

o alto volume de casos provenientes do Rio Grande do Sul.

A terceira publicação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

sobre o direito à saúde é o relatório “Judicialização e Socieda‑

de: Ações para Acesso à Saúde Pública de Qualidade”, elabo‑

rado em 2021, que trouxe dados sobre a mais grave crise sani‑

tária dos últimos 100 anos, a pandemia de Covid‑19, iniciada 

em março de 2020.

A publicação foi produzida pelo Comitê Executivo Nacio‑

nal do Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde (Fonajus) e 

trata também das diretrizes para o Plano 

Nacional da Política Judiciária de Resolu‑

ção Adequada das Demandas de Assistên‑

cia à Saúde.

O plano consiste em coletar e analisar 

informações sobre a judicialização da saú‑

de, a fi m de identifi car os principais desa‑

fi os e propor ações concretas que possam 

impactar positivamente a gestão da saúde 

pública, especialmente nos níveis de aten‑

ção primária e secundária.

Como mencionado em capítulos ante‑

riores, foi com base nas informações des‑

se primeiro relatório que os comitês esta‑

duais elaboraram propostas estratégicas 

para a solução de confl itos mais recorren‑

tes, contribuindo para o aprimoramento 

do acesso universal à saúde nas diferentes 

regiões do país.

As iniciativas propostas estão em con‑

sonância com os Objetivos de Desenvol‑

vimento Sustentável (ODS) estabelecidos 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

entre os quais se destacam o ODS 3: “asse‑

gurar uma vida saudável e promover o bem‑

‑estar para todos, em todas as idades”; e o 

16: “promover sociedades pacífi cas e inclu‑

sivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e 

construir instituições efi cazes, responsáveis 

e inclusivas em todos os níveis”.

Para viabilizar esses objetivos e fortale‑

cer a efetivação dos direitos humanos e a 

promoção do desenvolvimento sustentá‑

vel, o CNJ criou o Laboratório de Inovação, Inteligência e Ob‑

jetivos de Desenvolvimento Sustentável (LiODS). O programa 

busca integrar conhecimento institucional, inovação e coo‑

peração com o propósito de promover paz, justiça e efi ciência 

institucional.

O relatório “Judicialização e Sociedade: ações para Acesso 

à Saúde Pública de Qualidade” é uma das primeiras realiza‑

ções do LiODS, desenvolvido em parceria com o Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).

A publicação apresenta informações sobre os desafi os 

enfrentados pelo sistema de saúde no atendimento das 

demandas da população que recorre ao Poder Judiciário. O 

diferencial do estudo é subsidiar o Plano Nacional do Poder 

Judiciário com dados quantitativos e qualitativos, possibili‑

tando diagnóstico mais preciso sobre a judicialização da saú‑

de no Brasil.

Para isso, o levantamento utilizou dados fornecidos pelo 

Ministério da Saúde, abrangendo indicadores como: cobertu‑

ra vacinal, número de profi ssionais de saúde e a quantidade 

de internações hospitalares. As informações foram extraídas 

do Sistema de Internações Hospitalares (SIH), do Cadastro Na‑

cional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e do Sistema de 

Informações Ambulatoriais (SIA).

Além dos dados do Ministério da Saúde, a pesquisa incluiu 

a aplicação de questionários junto às secretarias estaduais e 

municipais de saúde e aos tribunais de justiça. O objetivo foi 

compreender os motivos para a alta demanda de processos e 

analisar como gestores públicos de saúde e o Poder Judiciário 

interagem para garantir o melhor interesse da sociedade no 

acesso aos serviços de saúde.

O documento também fornece informações detalhadas 

sobre processos judiciais relacionados à saúde entre os anos 

de 2015 e 2020, com dados extraídos da Base Nacional de 

Dados do Poder Judiciário (DataJud). Essa abordagem permite 

JUDICIALIZAÇÃO 
E SOCIEDADE
Ações para acesso à saúde 
pública de qualidade

A terceira publicação sobre 
direito à saúde produzido 
pelo CNJ, em 2021, trouxe 
dados sobre a mais grave crise 
sanitária dos últimos cem 
anos, a pandemia de Covid-19
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embasamento mais sólido para a discussão sobre a judiciali‑

zação da saúde no Brasil, fornecendo subsídios para a formu‑

lação de políticas públicas mais efi cazes.

O relatório também disponibilizou informações essen‑

ciais para auxiliar os órgãos gestores na execução de políticas 

públicas de atenção básica e especializada à saúde. Entre os 

dados apresentados, destacam‑se: informações processuais, 

fatores que infl uenciam a demanda judicial e tramitação das 

ações; e a estrutura, funcionamento e gestão do sistema de 

saúde nos estados, no Distrito Federal e nos municípios.

Assim como os estudos anteriores elaborados pelo CNJ, 

essa publicação adotou abordagem quantitativa e qualitativa, 

combinando análises estatísticas com interpretações detalha‑

das dos dados obtidos por meio da Lei de Acesso à Informa‑

ção (LAI), abrangendo o período de 2008 

a 2017. O universo de respostas passíveis 

de inclusão na base totalizou 776.126 pro‑

cessos de primeira e segunda instâncias, 

distribuídos entre os seguintes tribunais: 

TRFs 3 e 4, TJAC, TJAL, TJCE, TJDFT (apenas 

1a instância), TJES, TJMA, TJMG, TJMS, TJPE, 

TJPI, TJRJ (apenas 1a instância), TJRN, TJRO, 

TJSC e TJSP (apenas 1a instância).

Também foi realizada a mineração de 

dados por meio de programas compu‑

tacionais em 24 unidades da Federação, 

com exceção de Rio de Janeiro, Minas Ge‑

rais e Bahia, além de dois tribunais fede‑

rais. Para essa análise, foram adotadas duas principais fontes 

de dados: repositórios de jurisprudência – acórdãos e sen‑

tenças – e Diários Ofi ciais da Justiça. Para a primeira fonte 

foram considerados os acórdãos de segunda instância, de 

diversos tribunais, e as sentenças de primeira instância, re‑

ferentes somente ao estado de São Paulo. Por fi m, para a 

análise qualitativa, foram conduzidas entrevistas semiestru‑

turadas com gestores estaduais e operadores do Sistema de 

justiça, além de análise de documentos ofi ciais. Essa etapa 

foi realizada em cinco unidades da Federação, selecionadas 

para representar cada região do Brasil: Pará (Região Norte), 

Bahia (Região Nordeste), Distrito Federal (Região Centro‑

‑Oeste), São Paulo (Região Sudeste) e Rio Grande do Sul (Re‑

gião Sul).

As principais constatações decorrentes da sistematização 

da base de dados processuais dos tribunais foram as seguin‑

tes: aumento de 130% no número de demandas de direito à 

saúde em primeira instância entre 2008 e 2017 e o cresci‑

mento de 85% nas demandas de segunda instância no perío‑

do de 2009 a 2017.

Ambos os resultados extrapolam curvas de crescimento re‑

gistradas pelo CNJ, conforme relatórios do programa “Justiça 

em Números”, que indicam aumento de 50% para a primeira 

instância e 40% para a segunda instância no mesmo período.

Como já mencionado, para o desenvolvimento deste es‑

tudo foram usados dados oriundos do Ministério da Saúde 

(MS), da Base Nacional de Dados do Poder Judiciário (DataJud) 

e de levantamento feito com públicos‑alvo dos Poderes Exe‑

cutivo e Judiciário. Os dados provenientes do MS se referem 

aos anos de 2019 e 2020. É importante 

destacar que, por questões processuais re‑

lacionadas ao fechamento de arquivos do 

MS e do CNJ, os dados referentes a 2020 

consideram apenas o período de janeiro a 

outubro. Assim, o período total de análise 

compreende janeiro de 2019 a outubro 

de 2020.

O levantamento junto aos Poderes Exe‑

cutivo e Judiciário foi realizado por meio 

da aplicação de questionários eletrônicos, 

direcionados a quatro grupos distintos: tri‑

bunais estaduais e federais, magistrados 

estaduais e federais, órgãos gestores das 

Unidades da Federação e do Distrito Fede‑

ral e órgãos gestores dos municípios. 

A seguir, serão apresentados dados so‑

bre o volume de processos relacionados 

à saúde entre 2015 e 2019. Os números 

indicam que a maior parte das ações ju‑

diciais na área da saúde está concen‑

trada nos tribunais de justiça estaduais. 

Além disso, entre 2015 e 2018, houve 

pouca variação no número de novos ca‑

sos registrados anualmente. Em 2015, 

foram 322.395 novos casos e, em 2018, 

326.397. O maior aumento ocorreu entre 

2018 e 2019, quando o total de processos 

subiu para 427.633. 

Em 2022, mais de 295 mil
novos processos contestaram algum 
aspecto relacionado ao atendimento 
no Sistema Único de Saúde (SUS)

Em relação à rede privada, 2022 registrou 

164 mil processos novos
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Analisando os dados do relatório Justiça 

em Números, entre 2014 e 2019, foi pos‑

sível identifi car que, excluindo os temas 

“planos de saúde” e “seguro”, os assuntos 

mais recorrentes relacionados à saúde fo‑

ram: fornecimento de medicamentos; tra‑

tamento médico‑hospitalar e Unidade de 

Terapia Intensiva (UTI) ou Unidade de Cui‑

dados Intensivos (UCI).

Esses resultados corroboram as infor‑

mações do estudo “Judicialização da Saú‑

de no Brasil: Perfi l das Demandas, Causas e 

Propostas de Solução”, desenvolvido pelo 

Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper) e 

publicado em 2019 pelo CNJ.

Neste contexto, com base nos dados do 

DataJud e considerando o período de 2015 

a 2020, os resultados indicam que apenas a 

temática “plano de saúde” apresenta per‑

centual de concessão de liminar inferior 

a 80%. Todos os demais temas analisados 

superam essa faixa percentual, sendo saúde 

mental e hospitais e outras unidades de saú‑

de/internações/UTI e UCI os que registra‑

ram os maiores percentuais de concessão, 

acima de 86%.

Em relação aos pedidos considerados 

procedentes, observa‑se alto percentual 

de deferimento, abrangendo tanto os pro‑

cessos julgados procedentes, improceden‑

tes ou procedentes em parte. O grupo de 

assuntos envolvendo hospitais e outras 

unidades de saúde/internações/UTI e UCI 

apresentou o maior grau de procedência 

com o total de 84%, tendo em seguida o grupo fornecimento 

de medicamentos/insumos, com 83%. Os processos envol‑

vendo planos de saúde contam com a menor taxa de proce‑

dência dos pedidos: com 43%. 

Além disso, a especialidade “cardiologia” foi citada tan‑

to pelos estados quanto pelos municípios como uma das 

mais demandadas. Entre os municípios, essa especialidade 

fi cou em quarto lugar entre as mais men‑

cionadas, enquanto entre os estados foi a 

segunda mais citada, sendo mencionada 

por 12 deles. Em alguns estados, a espera 

para atendimento nessa especialidade ul‑

trapassava seis meses.

Quantidade total de casos novos ingressados sobre medicamentos segundo o 

segmento da justiça, 2015 a 2020

Quantidade de casos novos de saúde 

ingressados entre 2015 e 2020 por tipo de tribunal

Obs.: Valores destoantes como o número do STJ em 2019 ocorrem por er‑

ros durante a alimentação da base, uma vez que o Justiça em Números se 

baseia nos envios realizados pelos próprios tribunais. A consistência da in‑

formação apresentada aqui depende diretamente da qualidade dos envios 

realizados ao CNJ para consolidação da referida pesquisa.

Em relação aos tribunais regionais federais (TRFs), no pe‑

ríodo de 2015 a 2020, foram registrados um total de 206.694 

novos casos, sendo o TRF‑4 o tribunal com o maior volume de 

ações, somando 93.402 processos.

Entre 2016 e 2018, houve redução no número de novos 

casos, passando de 47.139 para 40.357. No entanto, em 2019 

e 2020, ocorreram dois aumentos consecutivos, com 2020 

registrando o maior número de casos novos: 58.744. Como 

esse período foi marcado pela pandemia de Covid‑19, o au‑

mento das ações judiciais relacionadas à saúde está plena‑

mente justifi cado.

486.423

427.633

326.397
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320.447

322.395
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Fonte: Painel do Justiça em Números, 2020
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TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR (12489)
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS (12484)
PADRONIZADO (12494)
NÃO PADRONIZADO (12495)
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS (12487)

Ano

assunto

2020

Novos pendentes_ultimo_mes_assunto

36.442
37.666
22.025
14.438
26.697

38.597
40.258
36.497
17.227
36.607

2021

Novos pendentes_ultimo_mes_assunto

64.117
39.008
34.226
34.031
28.492

65.361
45.824
50.849
34.981
40.307

2022

Novos pendentes_ultimo_mes_assunto

92.423
52.007
61.541
49.438
43.514

83.076
39.357
47.207
50.652
34.657

2023

Novos pendentes_ultimo_mes_assunto

118.461
46.950
50.182
52.826
42.679

129.473
61.892
69.370
62.338
55.878

2024

Novos pendentes_ultimo_mes_assunto

171.125
70.651
68.852
67.152
64.181

156.003
48.750
48.618
53.905
48.067

2025

Novos pendentes_ultimo_mes_assunto

10.653
2.649
2.677
2.952
3.176

174.985
71.296
69.172
67.539
65.284

156.033

150.000

100.000

50.000

0
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2025

118.461

83.076

64.117
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14.438
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39.008
34.226 34.031

28.492

39.357
47.207

50.652

34.657

46.950 50.182 52.826

42.679
48.750 48.618

53.905
48.067
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2.649 2.677 2.952 3.176

TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR (12489) FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS (12484) FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS (12487)NÃO PADRONIZADO (12495)PADRONIZADO (12494)
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8.5 AÇÕES EM VIRTUDE DA COVID-19
O levantamento também investigou iniciativas adota‑

das pelas secretarias estaduais e municipais de saúde, assim 

como pelos tribunais regionais federais e os estaduais, diante 

dos impactos da situação de emergência em saúde pública 

ocasionada pela pandemia de coronavírus.

Um dos principais questionamentos abordou a existência 

de interlocução administrativa para a discussão pré‑proces‑

sual ou prévia das demandas de saúde, por meio de modelo 

de câmara de apoio administrativo de cooperação interinsti‑

tucional. Constatou‑se que um terço das secretarias munici‑

pais instituíram instâncias de cooperação intersetorial para a 

discussão dessas demandas, enquanto pouco mais da meta‑

de dos tribunais adotaram esse mecanismo.

Essas câmaras são entendidas como dispositivos ou re‑

des de cooperação, destinadas à tomada de decisões estra‑

tégicas sobre as demandas de saúde, a partir 

da discussão de casos e temas de interesse 

para seu encaminhamento adequado. Nelas, 

participam representantes e pontos focais de 

instituições pertinentes, como o Ministério 

Público, defensoria pública, gestores públicos, 

especialistas e órgãos específi cos, cujas atua‑

ções estejam relacionadas ao tema discutido. 

Essas iniciativas surgem como instrumentos 

de fomento à cooperação intersetorial, sendo 

induzidas pelo CNJ por meio de normativas e 

instrumentos específi cos.

Entre os tribunais regionais federais, os da 

2a e 5a Região declararam não possuir esse dis‑

positivo. Nos demais tribunais, os atos admi‑

nistrativos utilizados para a formalização das 

câmaras foram resoluções e portarias.

Já entre os tribunais estaduais, não instituí‑

ram esse mecanismo em razão da pandemia os 

seguintes estados: Alagoas, Amazonas, Bahia, 

Distrito Federal e territórios, Espírito Santo, 

Maranhão, Mato Grosso, Piauí, Rio de Janeiro, 

Santa Catarina e São Paulo. Entre aqueles que 

informaram não possuir câmaras para discus‑

são pré‑processual ou prévia nas demandas 

de saúde genéricas, mas que implementaram 

instrumento específi co para deliberação dos 

processos relacionados à Covid‑19, estão os 

tribunais de Minas Gerais e de Pernambuco. 

As formas mais empregadas para a formaliza‑

ção das câmaras específi cas dos tribunais es‑

taduais foram, majoritariamente, os termos de 

cooperação e as portarias. 

O desabastecimento de medicamentos 
e a falta de especialistas em 
determinadas áreas da medicina são 
alguns dos motivos que impulsionam o 
cenário de ações pós-pandemia

Quantidade de casos novos dos principais assuntos judicializados entre 2015 e 2020 – TPU antiga

A Justiça não parou durante 
a pandemia, assegurando à 

sociedade a continuidade dos 
serviços durante meses de 

calamidade na saúde pública”

Ministro Luiz Fux
Então presidente do CNJ, em 2021
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Fornecimento de Medicamentos Saúde

Unidade de terapia intensiva (UTI) ou Unidade de Cuidado Intensito (UCI)

Tratamento Médico-Hospitalar

Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicaentos

Fonte: Painel do Justiça em Números/CNJ, 2020
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8.6 CONCLUSÕES
As informações levantadas pela pesquisa a partir das múlti‑

plas fontes de informações apontam algumas constatações im‑

portantes e que podem servir de orientação para o desenho de 

estratégias de fomento a uma maior integração ou cooperação 

entre as instituições afetadas diretamente pelos processos de 

judicialização da saúde no Brasil.

O relatório indicou que havia, ainda, no âmbito da temá‑

tica de saúde, alto percentual de deferimentos, sendo o gru‑

po de assuntos relacionados a hospitais e outras unidades de 

saúde/internações/UTI e UCI aquele com maior percentual 

(84%) de deferimento das demandas.

As informações levantadas pela pesquisa, a partir de múl‑

tiplas fontes de dados, apontam constatações relevantes, 

que podem servir como orientação para o desenvolvimento 

de estratégias visando maior integração e cooperação entre 

as instituições diretamente impactadas pela judicialização da 

saúde no Brasil.

Paralelamente, representantes de estados, municípios e 

do Distrito Federal apontaram que a especialidade médica 

mais judicializada estavam as de ortopedia e traumatologia. 

Os dados do Ministério da Saúde revelaram que um número 

signifi cativo de municípios no país não possui esse tipo de 

profi ssionais, e que, em muitos estados, a concentração des‑

ses especialistas ocorre em poucos municípios, geralmente 

nas capitais e em algumas cidades de grande porte do interior. 

No Piauí e em Roraima, a falta de ortopedistas e traumatolo‑

gistas atingia mais de 86% dos municípios.

Com relação ao desabastecimento de medicamentos, as 

principais causas identifi cadas foram problemas licitatórios 

e demora no fornecimento após a autorização. Esses proble‑

mas foram relatados por mais de 70% das secretarias esta‑

duais, que enfrentam desabastecimento de alguma forma, e 

por 43% das secretarias municipais.

Outro problema identifi cado foi a ausên‑

cia de Comissões de Farmácia Terapêutica 

(CFT), sendo que quase metade dos municí‑

pios informaram não possuir essa estrutura.

No que se refere ao número de ações 

judiciais relacionadas a medicamentos, as 

regiões Sudeste e Sul foram as que mais se 

destacaram. A predominância do Sudeste 

pode estar, em parte, relacionada ao desa‑

bastecimento constante das listas munici‑

pais de medicamentos, especialmente em 

municípios do estado de Minas Gerais.

No entanto, dado positivo observado 

foi a alta adesão dos municípios e estados 

às listas de medicamentos e suas atualiza‑

ções recentes.

Em relação às demandas por serviços 

de saúde, os estados que responderam ao 

questionário indicaram que as áreas com 

maior controle de fi las são a disponibiliza‑

ção de “leitos de unidade de tratamento 

intensivo” e a “consulta ambulatorial em 

algumas especialidades”. 

No que tange à procedência ou im‑

procedência dos pedidos judiciais, entre 

2015 e 2020, os dados apontaram que 

cerca de 70% deles foram considerados 

procedentes; entre 15% e 20% foram pro‑

cedentes em parte; e de 10% a 15% foram 

improcedentes.

O ano de 2020 trouxe grande desafi o 

com a pandemia de Covid‑19. Diante desse 

cenário, os serviços de saúde foram pres‑

sionados, resultando em transformações 

signifi cativas. O tratamento relacionado à pande‑

mia tornou‑se a quinta demanda mais frequente no 

Brasil durante aquele ano. Dessa forma, ao serem 

questionadas sobre estratégias adotadas para en‑

frentar demandas judiciais decorrentes do contexto 

pandêmico, constatou‑se que apenas um terço das 

secretarias municipais estabeleceram mecanismos 

de interlocução intersetorial específi cos para lidar 

com o excedente de demandas e menos da metade 

das secretarias estaduais implementaram estruturas 

semelhantes para esse fi m.

Esses dados foram destacados no relatório, evi‑

denciando que, apesar do impacto da pandemia, 

nem todas as administrações adotaram medidas es‑

truturadas para mitigar a judicialização decorrente 

do aumento da pressão sobre o sistema de saúde.

8.7 PAINEL DE ESTATÍSTICAS PROCESSUAIS DE 
DIREITO À SAÚDE

O painel de estatísticas do Poder Judiciário per‑

mite monitorar as principais estatísticas do Judiciário 

em todos os tribunais do país. Entre as informações 

disponíveis, destacam‑se, tamanho do acervo, tem‑

po de tramitação, número de processos conclu‑

sos, pendentes e baixados, entre outros. O painel é 

atualizado mensalmente, com base nos dados do 

DataJud, instituído pela Resolução CNJ no 331/2020 

como fonte primária de dados do Sistema de Estatís‑

tica do Poder Judiciário.

Além disso, conforme a Resolução CNJ no 

333/2020, o painel deve ser disponibilizado nos sí‑

tios eletrônicos de todos os tribunais do país, garan‑

tindo transparência e acesso às informações sobre o 

funcionamento do Judiciário.

Acesse as Estatísticas 
Processuais de 
Direito à Saúde

Lançada em 2022, a ferramenta abrange todas 

as especialidades do Direito, incluindo a área rela‑

cionada à saúde pública e suplementar no Brasil. Ela 

disponibiliza informações detalhadas sobre a movi‑

mentação processual, a quantidade de processos 

por classe e tipo de ação (individual ou coletiva), as‑

sunto e tipo da demanda.

Alguns dos principais dados do painel, referentes 

ao direito à saúde, tanto na esfera pública quanto na 

suplementar, estão apresentados a seguir:
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206.054

253.523
296.417

345.218
368.377

2020 2021 2022 2023 2024

Quantidade de casos novos por ano

Saúde pública

Quantidade de casos novos por ano 

Saúde suplementar

Quantidade de casos julgados por anos

Saúde pública

141.713 149.183
172.179

233.707

298.755

2020 2021 2022 2023 2024

218.705 234.107
254.227

311.233

356.291

2020 2021 2022 2023 2024

Quantidade de casos julgados por ano

 Saúde suplementar

146.326 146.989 151.607
196.467

274.407

2020 2021 2022 2023 2024

Casos novos por ano (cinco maiores assuntos por processos pendentes) – Saúde pública

37.660

22.022

14.468

9.357

7.013

39.005

34.255

34.071

15.596

9.828

39.361

47.376

50.896

25.125

15.974

11.863

11.670

12.706

9.616

7.056

48.222

48.447

53.689

40.035

36.133

Fornecimento de medicamentos

Padronizado

Não Padronizado

Urgência

Consulta

2024 2023 2022 2021 2020

SÉRIES HISTÓRICAS 2020-2024 Quantidade de casos novos por ano (2025 até janeiro)
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Casos novos por ano (cinco maiores assuntos por processos pendentes) – Saúde suplementar

36.439

26.693

11.527

15.407

4.019

64.115

28.511

13.756

23.047

6.190

83.059

34.730

16.867

21.901

9.226

31.482

10.726

9.141

7.940

3.574

154.857

47.810

47.720

41.687

16.425

Tratamento médico-hospitalar

Fornecimento de medicamentos

Reajuste contratual

Planos de saúde

Fornecimento de insumos

2024 2023 2022 2021 2020

As pesquisas e diagnósticos elaborados pelo CNJ, com foco 

no direito à saúde desempenham papel fundamental para a 

missão do Fonajus. Os dados e análises especializadas coleta‑

das e divulgadas nessas publicações podem contribuir para o 

aperfeiçoamento das decisões judiciais, uma vez que os ma‑

gistrados contam com elementos adicionais de embasamen‑

to técnico para suas decisões.

As pesquisas também permitem a identifi cação de deman‑

das e gargalos, ajudando a compreender os principais desa‑

fi os enfrentados no acesso à saúde, como judicialização ex‑

cessiva, difi culdades na regulação de tratamentos e falhas na 

gestão do SUS e dos planos de saúde. São ainda fonte qualifi ‑

cada de subsídios para políticas públicas, orientando gestores 

e legisladores na formulação de políticas mais efi cazes para 

evitar confl itos judiciais e garantir a prestação de serviços de 

saúde de maneira mais efi ciente.

Adicionalmente, esses diagnósticos e todas as iniciativas 

do Fonajus relatadas neste livro promovem o diálogo entre os 

atores envolvidos, criam espaço de debate entre magistrados, 

profi ssionais da saúde, órgãos reguladores e gestores públi‑

cos, entregando soluções consensuais e melhores práticas.

Dessa forma, a atuação do Fonajus, em amplo espectro, 

contribui diretamente para um sistema de saúde mais jus‑

to, acessível e sustentável, benefi ciando tanto os pacientes 

quanto os gestores públicos e privados.
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Conselheiro do CNJ participa de reunião do Comitê de Saúde do Espírito Santo. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/conselheiro‑do‑cnj‑participa‑
‑de‑reuniao‑do‑comite‑de‑saude‑do‑espirito‑santo/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Conselho Nacional de Justiça – Sala de Imprensa. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/sala‑de‑imprensa/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Conselho torna disponível a promotores o acesso aos dados do e‑NatJus. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/cnj‑torna‑disponivel‑a‑promotores‑
‑o‑acesso‑aos‑dados‑do‑e‑natjus/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Debates técnicos sobre qualifi cação e experiências em saúde encerram primeiro dia do Congresso do Fonajus, em SP. Disponível em: <https://
www.cnj.jus.br/debates‑tecnicos‑sobre‑qualifi cacao‑e‑experiencias‑em‑saude‑encerram‑primeiro‑dia‑do‑congresso‑do‑fonajus‑em‑sp/>. Aces‑
so em: 17 jan 2025 

Defi nidas práticas vencedoras do Prêmio Justiça & Saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/defi nidas‑praticas‑vencedoras‑do‑premio‑justica‑e‑
‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Discurso Conselheiro Milton. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp‑content/uploads/2011/03/discurso_cons_milton.pdf>. Acesso em: 22 jan 2025

Enunciados para a I Jornada de Direito da Saúde podem ser enviados até 8 de abril. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/enunciados‑para‑a‑i‑jorna‑
da‑de‑direito‑da‑saude‑podem‑ser‑enviados‑ate‑8‑de‑abril/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Espaço Viver Bem. Disponível em: <https://www.unimed.coop.br/site/web/cascavel/espaco‑viver‑bem>. Acesso em: 12 fev 2025

Espaço Viver Bem: Unimed Cascavel inaugura a maior estrutura voltada à Medicina Preventiva da região. Disponível em: <https://www.unimed.coop.
br/site/web/cascavel/‑/espa%C3%A7o‑viver‑bem‑unimed‑cascavel‑inaugura‑a‑maior‑estrutura‑voltada‑%C3%A0‑medicina‑preventiva‑da‑regi%‑
C3%A3o>. Acesso em: 12 fev 2025

Especialistas avaliam impacto de decisões judiciais sobre tecnologias não incorporadas ao SUS. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/especialistas‑
‑avaliam‑impacto‑de‑decisoes‑judiciais‑sobre‑tecnologias‑nao‑incorporadas‑ao‑sus/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Especialistas debatem futuro e dilemas éticos da judicialização na saúde suplementar. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/especialistas‑debatem‑
‑futuro‑e‑dilemas‑eticos‑da‑judicializacao‑na‑saude‑suplementar/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Especialistas debaterão futuro da judicialização da saúde em evento nacional. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/especialistas‑debaterao‑futuro‑
‑da‑judicializacao‑da‑saude‑em‑evento‑nacional/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Fonajus busca boas práticas dos Comitês Estaduais de Saúde para aplicar à judicialização. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/fonajus‑busca‑boas‑
‑praticas‑dos‑comites‑estaduais‑de‑saude‑para‑aplicar‑a‑judicializacao/>. Acesso em:17 jan 2025 

Fonajus engaja‑se em campanha da Sociedade de Pediatria em prol da vacinação. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/fonajus‑engaja‑se‑em‑cam‑
panha‑da‑sociedade‑de‑pediatria‑em‑prol‑da‑vacinacao/>. Acesso em 17: jan 2025 

Fonajus passa a integrar as ações do Pacto Nacional pela Consciência Vacinal. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/fonajus‑passa‑a‑integrar‑as‑a‑
coes‑do‑pacto‑nacional‑pela‑consciencia‑vacinal/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Fonajus reúne em SP autoridades e especialistas para discutir sobre judicialização da saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/fonajus‑reune‑
‑em‑sp‑autoridades‑e‑especialistas‑para‑discutir‑sobre‑judicializacao‑da‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Fórum de Saúde do CNJ realiza em novembro seu I Congresso Nacional. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/forum‑de‑saude‑do‑cnj‑realiza‑em‑
‑novembro‑seu‑i‑congresso‑nacional/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Fórum do Judiciário para a Saúde aprova medidas para redução da judicialização. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/forum‑do‑judiciario‑para‑a‑
‑saude‑aprova‑medidas‑para‑reducao‑da‑judicializacao/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/programas‑e‑acoes/forum‑da‑saude‑3/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Futuro da judicialização da saúde tem perspectiva de aumento no Brasil. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/futuro‑da‑judicializacao‑da‑saude‑
‑tem‑perspectiva‑de‑aumento‑no‑brasil/>. Acesso em: 17 jan 2025 
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I Congresso do Fonajus: desafi os da gestão da saúde pública marcam debates. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/i‑congresso‑do‑fonajus‑desa‑
fi os‑da‑gestao‑da‑saude‑publica‑marcam‑debates/>. Acesso em: 17 jan 2025 

I Congresso do Fonajus: desafi os da gestão da saúde pública marcam debates. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/i‑congresso‑do‑fonajus‑desa‑
fi os‑da‑gestao‑da‑saude‑publica‑marcam‑debates/>. Acesso em: 17 jan 2025 

I Jornada de Direito da Saúde reúne autoridades e especialistas nesta quinta. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/i‑jornada‑de‑direito‑da‑saude‑
‑reune‑autoridades‑e‑especialistas‑nesta‑quinta‑13‑6‑e‑sexta‑14‑6/>. Acesso em: 17 jan 2025 

III Jornada de Direito da Saúde aprova 35 novos enunciados. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/iii‑jornada‑de‑direito‑da‑saude‑aprova‑35‑novos‑
‑enunciados/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Impactos da judicialização da saúde são debatidos no I Congresso do Fonajus. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/impactos‑da‑judicializacao‑da‑
‑saude‑sao‑debatidos‑no‑i‑congresso‑do‑fonajus/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Iniciativa do TRF4 ganha Prêmio Justiça & Saúde do CNJ. Disponível em: <https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_
noticia=27731>. Acesso em: 10 fev 2025

Inscrições para o Prêmio Justiça & Saúde terminam no dia 30 de agosto. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/inscricoes‑para‑o‑premio‑justica‑e‑
‑saude‑se‑encerram‑no‑dia‑30‑de‑agosto/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Judicialização da saúde: CNJ conhece as boas práticas do TJSC. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/judicializacao‑da‑saude‑cnj‑conhece‑as‑boas‑
‑praticas‑do‑tjsc/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Judicialização da saúde: novas diretrizes devem qualifi car julgamentos. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/judicializacao‑da‑saude‑novas‑diretri‑
zes‑devem‑qualifi car‑julgamentos/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Judicialização na saúde: projeto apresenta resultados e iniciativas de impacto no SUS. Disponível em: <https://icepi.es.gov.br/Not%C3%ADcia/judi‑
cializacao‑na‑saude‑projeto‑apresenta‑resultados‑e‑iniciativas‑de‑impacto‑no‑sus>. Acesso em: 12 fev 2025

Judiciário deve priorizar litígio coletivo das demandas da saúde, destaca presidente do CNJ. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/judiciario‑deve‑
‑priorizar‑litigio‑coletivo‑das‑demandas‑da‑saude‑destaca‑presidente‑do‑cnj/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Judiciário vai conhecer Plano Nacional para reforçar acesso à saúde pública. Disponível em:<https://www.cnj.jus.br/judiciario‑vai‑conhecer‑plano‑na‑
cional‑para‑reforcar‑acesso‑a‑saude‑publica/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Juízes são orientados sobre aplicação do entendimento do STF nos processos de saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/juizes‑sao‑orienta‑
dos‑sobre‑aplicacao‑do‑entendimento‑do‑stf‑nos‑processos‑de‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Ministra lança plataforma para subsidiar decisões com evidência médica. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/ministra‑lanca‑plataforma‑para‑sub‑
sidiar‑decisoes‑com‑evidencia‑medica/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Ministro Dias Toff oli abre III Jornada da Saúde, em São Paulo. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/ministro‑dias‑toff oli‑abre‑iii‑jornada‑da‑saude‑
‑em‑sao‑paulo/>. Acesso em: 17 jan 2025 

NATJus‑SC recebe Prêmio Justiça & Saúde 2023, em meio a experiências nacionais. Disonível em: <https://www.saude.sc.gov.br/index.php/pt/
component/content/article/natjus‑sc‑recebe‑premio‑justica‑e‑saude‑2023‑em‑meio‑a‑experiencias‑nacionais?catid=9&Itemid=101>. Acesso 
em: 10 dev 2025

Nova versão do e‑NatJus entra em operação no dia 16 com sistema mais intuitivo. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/nova‑versao‑do‑e‑natjus‑
‑entra‑em‑operacao‑no‑dia‑16‑com‑sistema‑mais‑intuitivo/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Novo parceiro produzirá notas técnicas para subsidiar decisões judiciais em saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/novo‑parceiro‑do‑cnj‑e‑
‑ms‑produzira‑notas‑tecnicas‑para‑subsidiar‑decisoes‑judiciais‑em‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Parceria do CNJ garante conclusão da elaboração de 150 Notas Técnicas em Saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/parceria‑do‑cnj‑garante‑
‑conclusao‑da‑elaboracao‑de‑150‑notas‑tecnicas‑em‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Plano Nacional traz medidas estruturantes para equacionar a judicialização da saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/plano‑nacional‑traz‑me‑
didas‑estruturantes‑para‑equacionar‑a‑judicializacao‑da‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Política aprovada pelo CNJ propõe soluções adequadas às demandas da saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/politica‑aprovada‑pelo‑cnj‑
‑propoe‑solucoes‑adequadas‑as‑demandas‑da‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Prêmio Justiça & Saúde 2023 Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde (FONAJUS). Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp‑content/
uploads/2023/11/resultado‑fi nal‑categoria‑tribunal‑premio‑justica‑e‑saude‑2023.pdf>. Acesso em: 10 fev 2025

Prêmio Justiça & Saúde 2023 Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde (FONAJUS. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp‑content/
uploads/2023/11/resultado‑fi nal‑premio‑justica‑e‑saude‑2023.pdf>.Acesso em: 10 fev 2025

Prêmio Justiça & Saúde 2024 ‑ Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde (FONAJUS). Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp‑content/
uploads/2024/11/resultado‑fi nal‑premio‑justica‑e‑saude‑2024.pdf>. Acesso em: 10 fev 2025

Prêmio Justiça & Saúde 2024 vai reconhecer melhores práticas judiciárias em saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/premio‑justica‑e‑saude‑
‑2024‑vai‑reconhecer‑melhores‑praticas‑judiciarias‑em‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Prêmio Justiça & Saúde destaca ações que promovem soluções inovadoras. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/premio‑justica‑e‑saude‑destaca‑
‑acoes‑que‑promovem‑solucoes‑inovadoras/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Processo Judicial Eletrônico vai integrar notas técnicas do e‑NatJus. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/processo‑judicial‑eletronico‑vai‑integrar‑
‑notas‑tecnicas‑do‑e‑natjus/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Profi ssionais da Justiça discutem melhorias no atendimento às demandas de saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/profi ssionais‑da‑justica‑
‑discutem‑melhorias‑no‑atendimento‑as‑demandas‑de‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Programa de combate à violência obstétrica do MP‑AP é 1o lugar do Prêmio Justiça & Saúde do CNJ. Disponível em: <https://www.mpap.mp.br/noticia/
programa‑de‑combate‑a‑violencia‑obstetrica‑do‑mp‑ap‑e‑1‑lugar‑do‑premio‑justica‑e‑saude‑do‑cnj>. Acesso em: 10 fev 2025

Programa efi ciência na judicialização da saúde suplementar” busca concretizar uma sociedade mais justa por meio da autocomposição. Disponível 
em: <https://www.mpac.mp.br/mpac‑conquista‑1o‑lugar‑no‑premio‑justica‑e‑saude‑do‑cnj/>. Acesso em: 10 fev 2025 

Projeto “Doando vidas”, do MPPI, conquista primeiro lugar no Prêmio Justiça & Saúde 2023, promovido pelo Conselho Nacional de Justiça. Disponível 
em: <https://www.mppi.mp.br/internet/2023/11/projeto‑doando‑vidas‑do‑mppi‑conquista‑primeiro‑lugar‑no‑premio‑justica‑saude‑2023‑promo‑
vido‑pelo‑conselho‑nacional‑de‑justica/>. Acesso em: 10 fev 2025

Projeto de atendimento à população de rua da FMUSP vence Prêmio Justiça & Saúde 2024. Disponível em: <https://www.fm.usp.br/fmusp/noticias/
projeto‑de‑atendimento‑a‑populacao‑de‑rua‑da‑fmusp‑vence‑premio‑justica‑e‑saude‑2024>. Acesso em: 10 fev 2025

Projeto do CNJ explica direitos a estudantes de escolas públicas de Roraima. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/projeto‑do‑cnj‑explica‑direitos‑a‑
‑estudantes‑de‑escolas‑publicas‑de‑roraima/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Racionalização de processos judiciais na área de saúde é tema da VI Jornada do CNJ. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/racionalizacao‑de‑proces‑
sos‑judiciais‑na‑area‑de‑saude‑e‑tema‑da‑vi‑jornada‑do‑cnj/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Saúde integrará rol de boas práticas da Justiça validadas pelo CNJ. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/saude‑integrara‑rol‑de‑boas‑praticas‑da‑jus‑
tica‑validadas‑pelo‑cnj/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Semana Nacional da Saúde no Judiciário impulsionará julgamento de processos. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/semana‑nacional‑da‑saude‑
‑no‑judiciario‑impulsionara‑julgamento‑de‑processos/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Seminário apresenta estudos para superar judicialização da saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/seminario‑apresenta‑estudos‑para‑supe‑
rar‑judicializacao‑da‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Seminário apresenta estudos para superar judicialização da saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/seminario‑apresenta‑estudos‑para‑supe‑
rar‑judicializacao‑da‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Seminário debate o futuro da judicialização da saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/seminario‑debate‑o‑futuro‑da‑judicializacao‑da‑sau‑
de/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Seminário destaca aplicação de fl uxos como forma de redução da judicialização na saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/seminario‑destaca‑
‑aplicacao‑de‑fl uxos‑como‑forma‑de‑reducao‑da‑judicializacao‑na‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Seminário discutirá judicialização da saúde suplementar. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/seminario‑discutira‑judicializacao‑da‑saude‑suple‑
mentar/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Seminário sobre desjudicialização da saúde reunirá ministros e especialistas em SP. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/seminario‑sobre‑desjudi‑
cializacao‑da‑saude‑reunira‑ministros‑e‑especialistas‑em‑sp/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Seminário sobre judicialização da saúde suplementar será nesta quarta (27/4) . Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/seminario‑sobre‑judicializa‑
cao‑da‑saude‑suplementar‑sera‑nesta‑quarta‑27‑4/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Sistema do e‑Natjus refi na busca de notas e pareceres técnicos em saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/sistema‑do‑e‑natjus‑refi na‑busca‑
‑de‑notas‑e‑pareceres‑tecnicos‑em‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Supervisor do Fórum do Judiciário para a Saúde conhece trabalho de comitê em Roraima. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/supervisor‑do‑fo‑
rum‑do‑judiciario‑para‑a‑saude‑conhece‑trabalho‑do‑comite‑de‑saude‑em‑roraima/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Tecnologias, desafi os e a realidade da Judicialização da Saúde no Brasil são temas de painéis do Fonajus. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/tec‑
nologias‑desafi os‑e‑a‑realidade‑da‑judicializacao‑da‑saude‑no‑brasil‑sao‑temas‑de‑paineis‑do‑fonajus/>. Acesso em: 17 jan 2025 
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TRF2 disponibiliza Painel de Saúde no Portal de Estatísticas da 2a Região. Disponível em: <https://www10.trf2.jus.br/comite‑estadual‑de‑saude‑rj/
trf2‑disponibiliza‑painel‑de‑saude‑no‑portal‑de‑estatisticas‑da‑2a‑regiao/>. Acesso em: 12 fev 2025

Uso da inteligência artifi cial agiliza tomada de decisões judiciais em processos de saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/uso‑da‑inteligencia‑
‑artifi cial‑agiliza‑tomada‑de‑decisoes‑judiciais‑em‑processos‑de‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

V Jornada de Direito da Saúde será nesta quinta (18) e sexta‑feira (19/8) . Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/v‑jornada‑de‑direito‑da‑saude‑sera‑
‑nesta‑quinta‑18‑e‑sexta‑feira‑19‑8/>. Acesso em: 17 jan 2025 

VI Jornada da Saúde aprova 14 novos enunciados sobre judicialização da saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/vi‑jornada‑da‑saude‑aprova‑
‑14‑novos‑enunciados‑sobre‑judicializacao‑da‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

VI Jornada da Saúde: atendimento às demandas de saúde necessita de diálogo permanente. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/vi‑jornada‑da‑
‑saude‑atendimento‑as‑demandas‑de‑saude‑necessita‑de‑dialogo‑permanente/>. Acesso em: 17 jan 2025 

VI Jornada Nacional de Direito da Saúde. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/agendas/vi‑jornada‑nacional‑de‑direito‑da‑saude/>. Acesso em: 17 jan 2025 

Webinário discute as demandas da saúde no Judiciário piauiense. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/webinario‑discute‑as‑demandas‑da‑saude‑
‑no‑judiciario‑piauiense/>. Acesso em 17 jan 2025 
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Cartilha Fonajus Itinerante – Conselho Nacional de Justiça, 2024. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp‑content/uploads/2024/08/cartilha‑fo‑
najus‑itinerante‑sao‑paulo.pdf>. Acesso: em 21 jan 2025
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fea933bf22005ca50ec915.pdf>. Acesso em: 16 fev 2025
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